
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.628 - SC (2013/0159267-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : RENATO PAULO FIEDLER 
ADVOGADOS : GUILHERME GOMES XAVIER DE OLIVEIRA 
  PRISCILA MELO CHAGAS TURKOT E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IPI. 
IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR POR PESSOA FÍSICA PARA USO 
PRÓPRIO. NÃO INCIDÊNCIA. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL CONSOLIDADA 
PELA 1A. SEÇÃO NO RESP. 1.396.488/SC (JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C 
DO CPC). RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   Esta egrégia Corte Superior firmou entendimento de que não 
incide o IPI na importação de veículo automotor para uso próprio (REsp. 1.396.488/SC, 
Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 17.03.2015, julgado sob o rito do art. 543-C do 
CPC); com a ressalva do ponto de vista do Relator. 

2.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região). 

Brasília/DF, 07 de abril de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.628 - SC (2013/0159267-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : RENATO PAULO FIEDLER 
ADVOGADOS : GUILHERME GOMES XAVIER DE OLIVEIRA 
  PRISCILA MELO CHAGAS TURKOT E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Agravo Regimental interposto pela FAZENDA 

NACIONAL, contra a decisão monocrática que deu provimento ao Recurso Especial do 

agravado, assim ementada: 

TRIBUTÁRIO. IPI. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR 

POR PESSOA FÍSICA PARA USO PRÓPRIO. NÃO INCIDÊNCIA. 

JULGAMENTO PROFERIDO PELA PRIMEIRA SEÇÃO SOB O RITO DO 

ART. 543-C DO CPC (RESP. 1.396.488/SC) PACIFICANDO O 

ENTENDIMENTO. PARECER DO MPF PELO PROVIMENTO DO APELO. 

RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

2.   Afirma a parte Agravante que incide Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) na aquisição de veículo automotor para uso próprio. Aduz que a 

importação de produtos industrializados acarreta a incidência de IPI e II. Contudo, isso 

não caracteriza bitributação, mas simplesmente um bis in idem, que não viola nenhuma 

limitação constitucional (fls. 312).

3.   Requer ao final a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão ao órgão colegiado. 

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.628 - SC (2013/0159267-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : RENATO PAULO FIEDLER 
ADVOGADOS : GUILHERME GOMES XAVIER DE OLIVEIRA 
  PRISCILA MELO CHAGAS TURKOT E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

IPI. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR POR PESSOA FÍSICA 

PARA USO PRÓPRIO. NÃO INCIDÊNCIA. ORIENTAÇÃO 

JURISPRUDENCIAL CONSOLIDADA PELA 1A. SEÇÃO NO RESP. 

1.396.488/SC (JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC). 

RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   Esta egrégia Corte Superior firmou entendimento de que 

não incide o IPI na importação de veículo automotor para uso próprio 

(REsp. 1.396.488/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 17.03.2015, 

julgado sob o rito do art. 543-C do CPC); com a ressalva do ponto de vista 

do Relator. 

2.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste.

2.   A questão aqui discutida (não incidência do IPI na importação de 

veículo automotor para uso próprio) já foi apreciada por este Superior Tribunal de 

Justiça na 1a. Seção, por ocasião do julgamento do REsp. 1.396.488/SC, Relator o 

ilustre Ministro HUMBERTO MARTINS, publicado no DJe de 17.03.2015, eis a ementa 

do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DO IPI 

SOBRE VEÍCULO AUTOMOTOR IMPORTADO PARA USO PRÓPRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. CONSUMIDOR FINAL. PRINCÍPIO DA NÃO 

CUMULATIVIDADE.

1. Não se faz necessário, para a completa prestação judiciária, que 

o Tribunal se manifeste acerca de todos os pontos e dispositivos alegados 

pelo recorrente.
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2. É firme o entendimento no sentido de que não incide IPI sobre 

veículo importado para uso próprio, tendo em vista que o fato gerador do 

referido tributo é a operação de natureza mercantil ou assemelhada e, 

ainda, por aplicação do princípio da não cumulatividade.

3. Precedentes desta Corte: AgRg no AREsp 252.997/RS, Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 2.4.2013, 

DJe 10.4.2013; AgRg no AREsp 333.428/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Segunda Turma, julgado em 15.8.2013, DJe 22.8.2013; AgRg no REsp 

1369578/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 

6.6.2013, DJe 12/06/2013; AgRg no AREsp 215.391/SC, Rel. Ministro 

Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 4.6.2013, DJe 

21/06/2013; AgRg no AREsp 227.517/SC, Rel. Ministro Castro Meira, 

Segunda Turma, julgado em 19.2.2013, DJe 25.2.2013; AgRg no AREsp 

244.838/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

5.2.2013, DJe 15/02/2013; AgRg no AREsp 241.019/SC, Rel. Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 6.12.2012, DJe 

11.12.2012; AgRg no AREsp 204.994/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 9.10.2012, DJe 16.10.2012.

4. Precedentes do STF: RE 550170 AgR, Relator(a): Min. Ricardo 

Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 7.6.2011, DJe-149 Divulg 

3.8.2011 Public 4.8.2011;  RE 255090 AgR, Relator(a): Min. Ayres Britto, 

Segunda Turma, julgado em 24.8.2010, DJe-190 Divulg 7.10.2010 Public 

8.10.2010; RE 501773 AgR, Relator(a): Min. Eros Grau, Segunda Turma, 

julgado em 24.6.2008, DJe-152 Divulg 14.8.2008 Public 15.8.2008.

5. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 

STJ 08/08.

Recurso especial provido.

3.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental, com 

a ressalva do ponto de vista do Relator. 

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0159267-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.387.628 / SC

Números Origem:  322025  38058  50002085520124047201  SC-50002085520124047201  
TRF4-50010579620124040000

EM MESA JULGADO: 07/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RENATO PAULO FIEDLER
ADVOGADOS : GUILHERME GOMES XAVIER DE OLIVEIRA

PRISCILA MELO CHAGAS TURKOT E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI / Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : RENATO PAULO FIEDLER
ADVOGADOS : GUILHERME GOMES XAVIER DE OLIVEIRA

PRISCILA MELO CHAGAS TURKOT E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
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do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região).
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